
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 2013189-32.2014.815.0000
RELATOR :Dr. João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
AGRAVANTE :Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador,  Julio  Tiago 
Carvalho Lujan 
AGRAVADA : Celina Mathias de Almeida
ADVOGADAS : Camila Raquel de Carvalho Oliveira e outras

AGRAVO  INTERNO  —  INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS 
RECURSOS PELA MESMA PARTE —   PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE —   NÃO CONHECIMENTO 
DO  SEGUNDO  AGRAVO  —  MANDADO  DE 
SEGURANÇA  — FORNECIMENTO  DE  MEDICAMEN-
TO IMPRESCINDÍVEL  À  SAÚDE  E  À  VIDA  — 
DEFERIMENTO — IRRESIGNAÇÃO — LEI Nº 9.494/97 
— INAPLICABILIDADE AO CASO — DOENÇA NEURO-
DEGENERATIVA — URGÊNCIA NO FORNECIMENTO 
—  LAUDOS  MÉDICOS  COMPROVANDO  A 
NECESSIDADE — POSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO 
DA LIMINAR  — MULTA DIÁRIA — CABIMENTO — 
DESPROVIMENTO. 

—  “A  dupla  interposição  de  recurso  pela  mesma  parte,  contra  a 
mesma  decisão,  afasta  o  conhecimento  do  segundo  recurso 
protocolado  em  atenção  ao  princípio  da  unirrecorribilidade  das 
decisões judiciais, operando-se a preclusão consumativa.” (Apelação 
Cível Nº 70033859844, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 11/02/2010).

—  A lei nº 9.494/97 não admite a tutela antecipada contra a Fazenda 
Publica, esgotando no todo ou em parte o objeto da ação, apenas em 
relação  à  reclassificação  funcional  ou  equiparação  de  servidores 
públicos, concessão de aumento ou extensão de vantagens pecuniárias, 
outorga ou acréscimo de vencimentos e pagamento de vencimentos e 
vantagens pecuniárias a servidor público. 
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—  “FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.  (...)  PACIENTE 
IDOSO  PORTADOR  DE  ALZHEIMER.  RISCO  DE  PIORA  DO 
QUADRO CLÍNICO.  (…)  A demonstração  da  imprescindibilidade 
e urgência do  fármaco  prescrito  induz  à  procedência  do  pedido  de 
antecipação dos efeitos da tutela, mormente a se considerar o grave 
estado do paciente. 2. De acordo com a Lei nº. 10.741/03 (Estatuto do 
Idoso), havendo elementos nos autos suficientes a demonstrar o risco 
de  dano  ao  paciente,  que  é  pessoa  idosa,  resta  patenteada 
a urgência necessária à concessão da medida antecipatória.” (TJMG; 
AGIN  1.0145.13.007985-1/001;  Relª  Desª  Sandra  Fonseca;  Julg. 
09/07/2013; DJEMG 19/07/2013) 

— “Os gestores quando descumprem uma decisão judicial assumem 
posição pessoal confortável, porquanto concebem que a sanção será 
suportada pelo ente federativo, menosprezando de forma deliberada a 
supremacia  do  interesse  público,  pois  remetem para  a  sociedade  a 
obrigação de arcar com o pagamento dos seus atos de insubordinação 
no tocante às deliberações do poder judiciário.” (TJPB; MS 2000369-
15.2013.815.0000; Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Des. José 
Ricardo Porto; DJPB 08/10/2014; Pág. 12) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

ACORDAM os integrantes da 2ª Seção Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer 
do recurso de fls. 60/67 e negar provimento ao agravo de fls. 42/46.

RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo Interno (fls. 42/46; 60/67) interposto pelo 
Estado da Paraíba,  contra  a decisão de fls.  32/33,  proferida nos autos do presente 
mandamus, deferindo a liminar, para que a autoridade impetrada (ora agravante) forneça 
os medicamentos descritos na inicial durante o período designado pela médica, sob pena 
do pagamento  de multa  de R$ 1.000,00 (hum mil  reais),  por cada dia  de atraso no 
cumprimento da decisão, até o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), atribuindo a 
responsabilidade pessoal do Secretário de Saúde do Governo do Estado da Paraíba, em 
caso de retardamento do cumprimento da decisão judicial.

O agravante alega que, nos termos da lei nº 9.494/97, não seria 
possível deferir a liminar pleiteada, bem como ressalta o  periculum in mora inverso, 
apontando grave lesão aos interesses públicos, pois seria necessário um exame prévio 
antes de fornecer a medicação. Por fim, afirma não ser possível o sequestro de verbas 
públicas. 

 É o que basta relatar. 

VOTO
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Importante destacar, primeiramente, não merecer conhecimento 
o agravo interno  de fls.  60/67,  pois  oferecido  após  a  interposição  do primeiro  (fls. 
42/46).

 
Com efeito,  não  é  permitido  à  parte  recorrente  oferecer  dois 

recursos  contra  a  mesma  decisão,  ainda  que  dentro  do prazo  recursal,  sob  pena  de 
manifesta afronta ao princípio da unirrecorribilidade, segundo o qual para cada decisão 
há apenas um recurso adequado.

Sendo  assim,  a  interposição  do  primeiro  recurso  implica  a 
preclusão consumativa, extinguindo-se o direito de interpor um novo agravo interno.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AÇÃO  ORDINÁRIA. 
VALE-REFEIÇÃO.  REAJUSTES  DO  VALOR  DO  BENEFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. A dupla interposição de 
recurso pela mesma parte, contra a mesma decisão, afasta o conhecimento do 
segundo recurso protocolado em atenção ao princípio da unirrecorribilidade 
das  decisões  judiciais,  operando-se  a  preclusão  consumativa.  [...]. 
SEGUNDA  APELAÇÃO  DA  AUTORA  (FLS.  68-70,VERSO)  NÃO 
CONHECIDA.  DEMAIS  APELAÇÕES  PARCIALMENTE  PROVIDAS. 
(Apelação  Cível  Nº  70033859844,  Terceira  Câmara  Cível,  Tribunal  de 
Justiça do RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 11/02/2010).

Passo à análise do agravo de fls. 42/46:

Destaque-se, inicialmente, os termos da decisão agravada:

“Depreende-se dos autos que a impetrante é portadora  
da  Doença  de  Alzheimer,  necessitando  dos  medicamentos  apontados  na 
exordial para o tratamento de sua patologia, conforme prescrição emitida 
por médica do Hospital Municipal de Campina Grande (fls. 20/25).

Pois  bem.  O  direito  à  saúde,  embora  não  previsto  
diretamente no artigo 5º, encontra-se na própria Constituição (arts. 6º, 23,  
II, 24, XII e 196 todos da CF) e assume, da mesma forma que aqueles, a  
feição  de  verdadeiro  direito  fundamental  de  segunda  geração.  Sob  este  
prisma, a saúde carrega em sua essência a necessidade do cidadão em obter  
uma conduta ativa do Estado no sentido preservar-lhe o direito maior que é  
o direito à vida.

Com  isto,  passa  o  cidadão  a  ostentar  um  direito  
subjetivo  público  em  face  do  Estado  exigindo-lhe  a  prestação  
correspondente para que lhe seja assegurado o pleno acesso aos meios que 
possibilitem  o  tratamento  de  saúde,  nos  quais  se  incluem  o  direito  ao  
fornecimento de medicamentos e realização de procedimentos cirúrgicos. 

 
Destacou,  com clareza,  o  eminente  Ministro  Celso  de 

Mello no julgamento do RE 271-286 AgR:
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“O direito  à  saúde  — além de  qualificar-se  como  direito  
fundamental  que  assiste  a  todas  as  pessoas  — representa 
conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O 
Poder Público,  qualquer  que seja a esfera institucional  de  
sua atuação no plano da organização federativa brasileira,  
não pode mostrar-se indiferente  ao problema da saúde da  
população,  sob  pena  de  incidir,  ainda  que  por  censurável  
omissão,  em  grave  comportamento  inconstitucional.  A  
interpretação da norma programática não pode transformá-
la  em  promessa  constitucional  inconseqüente.  O  caráter 
programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política 
—  que  tem  por  destinatários  todos  os  entes  políticos  que  
compõem, no plano institucional, a organização federativa do 
Estado  brasileiro  —  não  pode  converter-se  em  promessa 
constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público,  
fraudando  justas  expectativas  nele  depositadas  pela  
coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento 
de seu impostergável  dever,  por um gesto irresponsável  de  
infidelidade governamental  ao que determina a própria Lei  
Fundamental do Estado.” 

Assim,  à  luz  do  princípio  da  dignidade  da  pessoa 
humana, impõe-se a concessão dos fármacos em favor da impetrante, como 
instrumento de efetividade da regra constitucional que consagra o direito à  
saúde e, por conseguinte, à própria vida. 

Desta  feita,  não  há  como  ignorar  as  disposições  
constitucionais  garantidoras  de  medidas  que  devem  ser  utilizadas  pelo  
Poder Público para prover a saúde e a vida do cidadão.”

O agravante alega que, nos termos da lei nº 9.494/97 não seria 
possível  deferir  a  liminar  pleiteada,  no  entanto,  tal  legislação  não  admite  a  tutela 
antecipada contra a Fazenda Publica, esgotando no todo ou em parte o objeto da ação, 
apenas em relação à reclassificação funcional ou equiparação de servidores públicos, 
concessão de aumento ou extensão de vantagens pecuniárias, outorga ou acréscimo de 
vencimentos e pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor público, 
não sendo a hipótese do presente processo. 

Nesse sentido:

 AGRAVO  INTERNO.   Mandado  de  segurança.  Fornecimento  gratuito   
de     medicamento.  Possibilidade  de  concessão  da  liminar.  Presença  dos   
pressupostos  legais.  Desprovimento  do  recurso.  O  STF  interpretou 
restritivamente as limitações  ao poder geral de cautela do magistrado 
condensadas em vários  diplomas  normativos,  apenas não admitindo a 
antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, que     esgote, no todo ou 
em parte,  o  objeto  da  ação  no  tocante  à  reclassificação  funcional  ou 
equiparação de servidores públicos, à concessão de aumento ou extensão 
de vantagens pecuniárias, à outorga ou acréscimo de vencimentos e ao 
pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor público. 
Presentes  os  requisitos  legais  do  fumus  boni  iuris  e  do  periculum  in 
mora,  deve a liminar mandamental ser deferida. (TJPB; MS 2007301-
82.2014.815.0000; Segunda Seção Especializada Cível; Relª Desª Maria 
das Graças Morais Guedes; DJPB 12/08/2014; Pág. 10) 
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O  Alzheimer  é  uma  doença  neuro-degenerativa,  implicando  a 
urgência no fornecimento da medicação de forma contínua. Ademais, a necessidade dos 
fármacos  encontra-se  devidamente  comprovada  através  dos  laudos  médicos  de  fls. 
20/25, emitidos pelo Hospital Municipal de Campina Grande.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO.  GALANTAMINA  ER  16  MG.  PACIENTE  IDOSO 
PORTADOR  DE ALZHEIMER.  RISCO  DE  PIORA  DO  QUADRO 
CLÍNICO. LEI  Nº.  10.741/03.  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA 
TUTELA.  VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES.  RISCO  DE 
DANO  E URGÊNCIADEMONSTRADOS.  RECURSO  DESPROVIDO. 1. 
A  demonstração  da  imprescindibilidade  e urgência do  fármaco  prescrito 
induz  à  procedência  do  pedido  de  antecipação  dos  efeitos  da  tutela, 
mormente a se considerar o grave estado do paciente. 2. De acordo com 
a Lei  nº.  10.741/03  (Estatuto  do  Idoso),  havendo  elementos  nos  autos 
suficientes a demonstrar o risco de dano ao paciente, que é pessoa idosa, 
resta  patenteada  a urgência necessária  à  concessão  da  medida 
antecipatória.  3. Recurso desprovido. (TJMG; AGIN 1.0145.13.007985-
1/001; Relª Desª Sandra Fonseca; Julg. 09/07/2013; DJEMG 19/07/2013) 

Por  fim,  o  agravante  alega  ser  vedado  o  bloqueio  de  verba 
pública em caso de descumprimento da decisão, no entanto, importante destacar que a 
liminar  apenas  fixou  o  pagamento  de  multa  no  caso  de  descumprimento,  o  que  é 
permitido pela legislação. Vejamos:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO.  SERVIÇO  DE  SAÚDE.  DEVER  DO  ESTADO. 
OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA.  IMPOSIÇÃO  CONSTITUCIONAL  A 
TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DO SUPERIOR TRBUNAL 
DE  JUSTIÇA  E  DA  CORTE  PARAIBANA.  CONCESSÃO  DA 
ORDEM.  AS  AÇÕES  E  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DE  SAÚDE 
COMPETEM,  DE  FORMA  SOLIDÁRIA,  À  UNIÃO,  ESTADOS, 
DISTRITO  FEDERAL  E  MUNICÍPIOS.  LOGO,  NÃO  HÁ  QUE SE 
FALAR  EM  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  UNIDADE  DA 
FEDERAÇÃO QUE, POR FORÇA DO ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL,  TEM  O  DEVER  DE  ZELAR  PELA  SAÚDE  PÚBLICA 
MEDIANTE AÇÕES DE PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO. É DEVER DO 
ESTADO  PROVER  AS  DESPESAS  COM  OS  MEDICAMENTOS  DE 
PESSOA  QUE  NÃO  POSSUI  CONDIÇÕES  DE  ARCAR  COM  OS 
VALORES SEM SE PRIVAR DOS RECURSOS INDISPENSÁVEIS AO 
SUSTENTO  PRÓPRIO  E  DA  FAMÍLIA.  INEXISTE  OFENSA  À 
INDEPENDÊNCIA  DOS  PODERES  DA  REPÚBLICA  QUANDO  O 
JUDICIÁRIO  SE  MANIFESTA  ACERCA  DE  ATO  ILEGAL  E 
INEFICIENTE DO EXECUTIVO. ART. 5º NA APLICAÇÃO DA LEI, O 
JUIZ ATENDERÁ AOS FINS SOCIAIS A QUE ELA SE DIRIGE E ÀS 
EXIGÊNCIAS DO BEM COMUM. (LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS 
DO  DIREITO  BRASILEIRO)  AÇÃO  MANDAMENTAL. 
DESCUMPRIMENTO DE LIMINAR. APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA 
PESSOAL  AO  GESTOR.  POSSIBILIDADE.  SUPREMACIA  DO 
INTERESSE  PÚBLICO.  JURISPRUDENCIA  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PROCESSUAL  CIVIL  E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REVISÃO 
DE  PENSÃO.  DEFERIMENTO  DE  LIMINAR. MULTA DIÁRIA 
DIRECIONADA À AUTORIDADE IMPETRADA. POSSIBILIDADE. 1. A 
questão nos autos indaga saber se pode a multa cominatória ser direcionada 
ao  agente  público  que  figura  como  impetrado  na  ação  mandamental.  2. 
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Segundo o tribunal de origem, “a imposição da multa pessoal cominada ao 
presidente do rioprevidencia, vez que em consonância com o parágrafo único 
do art. 14 do CPC, [... ] tem por finalidade reprimir embaraços a efetivação 
do provimento judicial”. 3. A cominação de astreintes pode ser direcionada 
não apenas ao ente estatal, mas também pessoalmente às autoridades ou aos 
agentes  responsáveis  pelo  cumprimento  das  determinações  judiciais. 
(precedente:  RESP  1111562/rn,  da  relatoria  do  ministro  castro  meira, 
segunda  turma,  publicado  em  18/09/2009).  4.  Agravo  regimental  não 
provido.  (stj.  AGRG  no  aresp  472750  /  RJ.  Rel.  Min.  Mauro  cambell 
marques. J. Em 03/06/2014). Grifei. Os gestores quando descumprem uma 
decisão judicial assumem posição pessoal confortável, porquanto concebem 
que a sanção será suportada pelo ente federativo, menosprezando de forma 
deliberada a supremacia do interesse público, pois remetem para a sociedade 
a obrigação de arcar com o pagamento dos seus atos de insubordinação no 
tocante  às  deliberações  do  poder  judiciário. (TJPB;  MS  2000369-
15.2013.815.0000;  Primeira  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José 
Ricardo Porto; DJPB 08/10/2014; Pág. 12) 

Sendo  assim,  NÃO  CONHEÇO  DO  AGRAVO  DE  FLS. 
60/67  e NEGO PROVIMENTO AO RECURSO DE FLS. 42/46. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  João  Alves  da  Silva  – 
Presidente.  Relator:  Exmo.  Sr.  Dr.  João Batista  Barbosa,  Juiz  Convocado para 
substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, os 
Exmos.  Srs.  Desembargadores  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho e José Aurélio da Cruz. Ausente, justificadamente, a 
Desª. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente à sessão, representando o Ministério Público, o Exmo. 
Sr. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça. 

João Pessoa, 04 de fevereiro de 2015. 

Dr. João Batista Barbosa
Juiz Convocado
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